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LEI ORDINÁRIA Nº 3.308, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município na 
realização de consulta pública prévia junto à comu-
nidade escolar local para fins de absorção da gestão 
dos anos iniciais e finais do ensino fundamental de 
escola estadual pública.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Município na realização de consulta pública prévia 
junto à comunidade escolar local para fins de absor-
ção da gestão dos anos iniciais e finais do ensino 
fundamental de escola estadual pública que se 
encontra sob atual responsabilidade do Estado.

Art. 2º – Deverá ser realizado processo de consulta 
prévia junto à comunidade escolar local, asseguran-
do a máxima publicidade, debate amplo e democrá-
tico, além da realização de audiências públicas 
durante todo o processo. 

§ 1º – O processo de consulta prévia popular deverá 
ser organizado pelo colegiado escolar. 

§ 2º – A consulta popular se dará por meio de voto 
direto, secreto e universal, após amplo debate, de 
forma democrática, com toda a comunidade escolar 
local por meio de reuniões e assembléias regionais, 
sendo permitido o uso de meios tecnológicos para 
referidos atos. 

Art. 3º – Somente haverá a absorção da gestão das 
matrículas do ensino fundamental das escolas 
estaduais pelo Município de Machado/MG, caso a 
comunidade escolar local concorde com a mudança 
após a realização do processo de consulta pública 
prévia, ou mediante sentença judicial transitada em 
julgado. 

Art. 4º – Em caso de eventual aprovação pela comu-

nidade escolar após a finalização de todo o processo 
de consulta prévia, se o Município manifestar a sua 
concordância com o processo de mudança da gestão 
do ensino fundamental solicitará autorização legisla-
tiva pela respectiva Câmara Municipal. 

§ 1º – Se o Município manifestar interesse em 
assumir a gestão do ensino fundamental de escola 
estadual deverá atender todos os seguintes critérios:
I -  comprovação da capacidade financeira e de 
geração de receita municipal para a absorção das 
referidas matrículas. 

II – demonstração do cumprimento das metas do 
Plano Municipal de Educação em relação a oferta de 
vagas na educação infantil e creches.

III - possuir infraestrutura própria e adequada para  
atender a oferta do ensino dos anos iniciais do 
ensino fundamental que será assumida. 

IV – apresentação de avaliação da capacidade 
mínima de atendimento escolar do Município, que 
será calculada, observando-se:

a)  as disposições da Lei Federal nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020 no que diz respeito à aplicação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;

b) o número de matrículas em cursos de educação 
infantil, ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos ministrados nas escolas municipais autoriza-
das pelo respectivo sistema de educação, para cum-
primento do disposto na Lei nº 12.040, de 28 de 
dezembro de 1995.

V – preservação da oferta regular do transporte 
escolar e merenda escolar.

VI – garantia de que não ocorra redução de oferta de 
vagas aos alunos.

VII – oferta de estrutura adequada e condições de 
trabalho para os profissionais da escola.

VIII – manutenção da oferta do atendimento educa-
cional especializados aos alunos.

IX – garantia da continuidade do processo de ensi-
no-aprendizagem dos alunos e não comprometi-
mento do projeto político pedagógico da escola.

Art. 5º - o Município publicará, mensalmente, no 
órgão oficial, como também dará ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I – receitas transferidas pelo Estado para o Municí-
pio decorrente do processo de descentralização do 
ensino dos anos iniciais do ensino fundamental, por 
categoria econômica e fonte, especificando a previ-
são inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 
receita realizada no mês, a realizada no exercício e a 
previsão a realizar;

II – despesas financiadas com a fonte de receita do 
inciso I deste artigo, por categoria econômica, grupo 
de natureza da despesa, elemento da despesa e 
subelemento da despesa, discriminando dotação 
inicial, dotação para o exercício, despesas empenha-
da, liquidada, paga e o saldo, no mês e no exercício.

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 104/2021
TOMADA DE PREÇO Nº. 003/2021
EDITAL 047/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para reforma 
de Quadra Poliesportiva no distrito de Douradinho, 
por meio da Secretaria Municipal de Esportes e 
Juventude, com o fornecimento de materiais e 
mão-de-obra, conforme o projeto básico, memorial 
descritivo, planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro, especificações técnicas e planilhas 
constantes nos Anexos do edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 11 de agosto de 2021 até às 13h00min.
Os interessados em participar desta Tomada de 
Preços deverão adquirir o edital através do site:
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00211/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 049/2021 
Edital 053/2021

DO OBJETO: À FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MEDICAMENTOS, PARA FARMACIA 
BASICA MUNICIPAL, ATRAVES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAUDE.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 02 de agosto de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 10 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 10 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

 RESOLUÇÃO 12/2021
Dispõe sobre a constituição da Comissão de Moni-
toramento e Avaliação e sua competência, para a 
avaliação e fiscalização das parcerias firmadas com o 
Município de Machado, vinculadas a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social .

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021. 
RESOLVE:
Art. 1°- Constituir Comissão de Monitoramento a 
Avaliação, para avaliar e monitorar as parcerias com 
organizações da sociedade civil celebradas com a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Promo-
ção Social.
I - Membros da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação:
Angélica Bomfim Tavares
Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Aryovaldo Magalhães D Andrea Junior
Fabio Joaquim dos Santos
Denise de Araújo Moreira
Art. 2º- Compete à esta comissão de monitoramento 
e avaliação, observar rigorosamente os requisitos da 
Lei 13.019/2014, a fim de apoiar e acompanhar a 
execução das parcerias celebradas que foram autori-
zadas por este conselho, a fim de aprimorar os 
procedimentos, unificar os entendimentos, solucio-

nar controvérsias, padronizar objetivos, sustos e 
indicadores, fomentar o controle de resultados e 
avaliar os relatórios técnicos de monitoramento.
Art. 3º- Para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento de objeto poderá ser efetuada visita in 
loco, dispensada quando a mesma for incompatível 
com o objeto da parceria.
Art. 4º- Esta  Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 13/2021
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais, 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021: 

Considerando: A Lei Federal nº 8742 de 07/12/1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS), consoli-
dada pela Lei 12.435 de 2011.
Considerando; A necessidade de adequação a Lei 
Municipal nº 2736 de 14/12/2016, que dispõe sobre a 
organização da Politica de Assistência Social no 
município e dá outras providências.
Considerando a necessidade de alteração da Resolu-
ção 04/2019.
RESOLVE: 
Art. 1º- Definir os critérios para a concessão dos 
Benefícios Eventuais, que são objetos do Programa 
SOS Social, do município de Machado.
Art. 2º- Os Benefícios Eventuais são provisões 
suplementares e provisórias, sendo vedada sua 
utilização para ajuda em caráter continuado.
Art. 3º- Para fins dessa Resolução são considerados 
Benefícios Eventuais concedidos pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social:
� Cesta básica;
� Cobertor e Colchão;
� Gás de cozinha;
� Auxílio moradia (Aluguel social);
� Auxílio para pagamento de consumo de 
energia elétrica e Água;
� Auxílio funeral;
� Auxilio natalidade;
� Passagem.
Art. 4º- A concessão dos Benefícios Eventuais fica 
condicionada aos seguintes critérios gerais: 
� Registrar pedido junto a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social ou órgão 
a ela vinculado;
� Possuir cadastro atualizado na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
com apresentação dos documentos necessários para 
o cadastramento;
� Comprovar Cadastro atualizado no Cad’Úni-
co;
� Comprovar renda per capta de ¼ do salário 
mínimo vigente, através de declaração formulada e 
padronizada pela Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Promoção Social;
� A concessão será realizada através de visita 
domiciliar de profissional do Serviço Social ou 
avaliação socioeconômica da família, nos casos que 
já estão em acompanhamento pelo respectivo órgão;
Parágrafo Único: Poderão ser deferidos os Benefícios 
Eventuais que constam nessa Resolução, às famílias 
que não se enquadram nos critérios acima, desde 
que estejam em situação de emergência, calamidade 
pública ou que se comprove possuir despesas com 
moradia, saúde ou educação que comprometam sua 

renda.
Art. 5º- São critérios específicos dos respectivos 
Benefícios Eventuais:
� Cobertor e Colchão: 
a-) A quantidade a ser liberada para cada família 
será conforme avaliação do profissional do serviço 
social;
 b-) Não será concedido cobertor à família 
que foi beneficiada no ano anterior, exceto em 
situações de emergência, de calamidade pública ou 
aumento de número de membros da família;
� Gás de cozinha:
a-) Poderão ser concedidos no máximo três (3) gás 
de cozinha a cada grupo familiar, anualmente.
� Auxílio Moradia (Aluguel social):
a-) O auxílio moradia deverá ser liberado somente 
em casos em que a moradia esteja interditada pela 
defesa Civil, com Laudo técnico das condições da 
estrutura física e assinado por profissional responsá-
vel;
b-)Para solicitação deste Beneficio o usuário 
também deverá apresentar os seguintes documentos 
com foto cópia: Carteira de identidade e CPF do 
Locador e Locatário, comprovante de endereço do 
imóvel que será locado;
c-) O tempo que poderá ser concedido o Auxílio 
moradia será por um período de no máximo três (3) 
meses;
d-)Havendo a necessidade de prorrogação do prazo 
do Auxílio moradia, deverá ser analisado e delibera-
do caso, por este Conselho;
e-)O valor máximo que poderá ser concedido como 
Auxílio moradia será de 40 % do salário mínimo 
vigente,  reajustados anualmente pelo INPC- Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor; 
f-)O Auxílio moradia estará condicionado ao pare-
cer favorável do profissional do Serviço Social;
g-) Após a concessão do Benefício o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social, o recibo 
do pagamento do auxílio moradia do mês corres-
pondente.
� Auxílio para pagamento de consumo de 
energia elétrica e Água:
a-) Para solicitação deste Beneficio o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos com fotocópia: 
Carteira de identidade, CPF e as contas em atraso;
b-) Para concessão deste Beneficio é necessário que 
o fornecimento de energia elétrica ou água já esteja 
interrompido por falta de pagamento ou com aviso 
de corte pela concessionária;
c-) O valor que poderá ser concedido para o paga-
mento de energia elétrica será de até R$200,00 
(duzentos reais) e o valor de R$100,00 (cem reais), 
para o pagamento de água, ambos reajustados 
anualmente pelo INPC-Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor;
d-) O Beneficio só poderá ser liberado uma vez ao 
ano para cada grupo familiar;
e-) O Auxilio para pagamento será condicionado ao 
parecer favorável do profissional do Serviço Social, 
constando o valor liberado.
f-) Após a concessão do Beneficio o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social o recibo 
do pagamento do auxilio de consumo de energia 
elétrica e água.
� Auxílio funeral:
a-) Para solicitação deste Beneficio o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos com fotocopia: 
Carteira de identidade e CPF do requerente e do 
falecido, comprovante de endereço do requerente, 
certidão de óbito e nota fiscal da funerária;
b-) O valor que será concedido para o Auxílio 

Funeral  será de R$300,000 (trezentos reais), reajus-
tado anualmente pelo INPC-Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor;
c-) O Auxílio funeral está condicionado ao parecer 
favorável do profissional do Serviço social;
d-) O prazo para requerimento do Beneficio será de 
até sessenta (60) dias a contar da data do óbito;
e-) Nos casos do falecimento de indigentes, o Auxílio 
funeral será liberado mediante solicitação do órgão 
competente e com parecer favorável do profissional 
do Serviço Social, sendo o valor do Beneficio confor-
me definido na alínea b.
f-) Após a concessão do Beneficio o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social o recibo 
do pagamento do auxilio funeral.
Auxílio natalidade:
a-) O Auxílio natalidade será prestado na forma de 
Kit enxoval para recém nascido;
b-) A concessão do Benefício fica condicionada a 
participação prévia da gestante em Grupo de gestan-
tes do CRAS, desde que haja a oferta do serviço 
próximo próximo a sua residência e atendidos os 
demais critérios;
c-) O mesmo grupo familiar poderá ser beneficiado 
mais de uma vez, desde que atenda aos critérios;
d-) O Benefício deverá ser requerido no máximo 
quinze (15) dias a partir da data do nascimento, 
podendo o requerente ser qualquer dos membros 
que compõem o grupo familiar, desde que maior de 
dezoito (18) anos. 
� Passagem:
a-) O Beneficio será concedido exclusivamente para 
itinerantes, mediante atendimento técnico da Equipe 
do Centro de Referência Especializado da Assistên-
cia Social- CREAS;
b-) O Beneficio poderá ser liberado nas situações de 
emergência desde que previamente avaliado pela 
Equipe responsável, assim como pela Equipe técnica 
do CREAS e o profissional do Serviço Social da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Promo-
ção Social;
c-) As passagens serão concedidas preferencialmente 
para a cidade mais próxima, conforme avaliação da 
Equipe responsável;
d-) O órgão responsável deverá manter um controle 
interno das respectivas concessões;
Art. 6º- Esta Resolução entra em vigor a partir da 
data de sua publicação e revoga todas as disposições 
em contrário. 

Machado, 15 de julho de 2021. 

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 14/2021

Dispõe sobre a aprovação de Prestação de Contas do 
Recurso Estadual (piso mineiro) dos anos de 2017, 
2018, 2019 e 2020.

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021. 
Considerando a necessidade de aprovação da Presta-
ção de Contas do Recurso Estadual (piso mineiro) 
dos anos de 2017,  2018,  2019 e 2020;
RESOLVE:
Art 1º-  Aprovar a Prestação de Contas do Recurso 
Estadual (piso mineiro) dos anos de 2017, 2018, 
2019 e 2020.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 15/2021

Dispõe sobre a convocação da Conferencia Munici-
pal de Assistência Social do Município de Machado 
e da outras providencias. 

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021,  define sobre a Conferên-
cia Municipal, resolve:

Artigo 1º - Convocar a V Conferência Municipal de 
Assistência Social com a finalidade de realizar um 
debate que constituirá a base  do plano decenal de 
Assistência Social, com estratégias e  metas   a curto, 
médio e longo prazo.
 
Artigo 2º - A Conferência Municipal de Assistência 
Social será realizada no município de Machado na 
data de 18 de agosto de 2021.

Artigo 3º - O evento terá como tema geral: “ Assis-
tência Social: Direito do povo e Dever do Estado, 
com financiamento público para enfrentar as desi-
gualdades e garantir proteção social ” . 

Artigo 4º - O município durante a sua Conferência 
Municipal elegerá delegados para participação na 
Conferência Estadual, conforme critério definido no 
Regimento Interno da Conferência e baseado na 
tabela proporcionalidade populacional e porte do 
município conforme prevê a Política Nacional de 
Assistência Social  ,  garantindo a paridade entre 
OG’s e ONG’s.

Artigo 5º - Os delegados eleitos nas Plenárias Muni-
cipais receberão suporte financeiro do município 
para participarem da Conferência Estadual.

Artigo 6º - Para organização do evento poderão ser 
criados grupos de trabalho, denominados de comis-
sões.

Artigo 7º - Fica delegado o CMAS para a adoção de 
outras providências necessárias ao cumprimento do 
objeto desta resolução.

Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

LEI

LICITAÇÃO
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LEI ORDINÁRIA Nº 3.308, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município na 
realização de consulta pública prévia junto à comu-
nidade escolar local para fins de absorção da gestão 
dos anos iniciais e finais do ensino fundamental de 
escola estadual pública.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Município na realização de consulta pública prévia 
junto à comunidade escolar local para fins de absor-
ção da gestão dos anos iniciais e finais do ensino 
fundamental de escola estadual pública que se 
encontra sob atual responsabilidade do Estado.

Art. 2º – Deverá ser realizado processo de consulta 
prévia junto à comunidade escolar local, asseguran-
do a máxima publicidade, debate amplo e democrá-
tico, além da realização de audiências públicas 
durante todo o processo. 

§ 1º – O processo de consulta prévia popular deverá 
ser organizado pelo colegiado escolar. 

§ 2º – A consulta popular se dará por meio de voto 
direto, secreto e universal, após amplo debate, de 
forma democrática, com toda a comunidade escolar 
local por meio de reuniões e assembléias regionais, 
sendo permitido o uso de meios tecnológicos para 
referidos atos. 

Art. 3º – Somente haverá a absorção da gestão das 
matrículas do ensino fundamental das escolas 
estaduais pelo Município de Machado/MG, caso a 
comunidade escolar local concorde com a mudança 
após a realização do processo de consulta pública 
prévia, ou mediante sentença judicial transitada em 
julgado. 

Art. 4º – Em caso de eventual aprovação pela comu-

nidade escolar após a finalização de todo o processo 
de consulta prévia, se o Município manifestar a sua 
concordância com o processo de mudança da gestão 
do ensino fundamental solicitará autorização legisla-
tiva pela respectiva Câmara Municipal. 

§ 1º – Se o Município manifestar interesse em 
assumir a gestão do ensino fundamental de escola 
estadual deverá atender todos os seguintes critérios:
I -  comprovação da capacidade financeira e de 
geração de receita municipal para a absorção das 
referidas matrículas. 

II – demonstração do cumprimento das metas do 
Plano Municipal de Educação em relação a oferta de 
vagas na educação infantil e creches.

III - possuir infraestrutura própria e adequada para  
atender a oferta do ensino dos anos iniciais do 
ensino fundamental que será assumida. 

IV – apresentação de avaliação da capacidade 
mínima de atendimento escolar do Município, que 
será calculada, observando-se:

a)  as disposições da Lei Federal nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020 no que diz respeito à aplicação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;

b) o número de matrículas em cursos de educação 
infantil, ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos ministrados nas escolas municipais autoriza-
das pelo respectivo sistema de educação, para cum-
primento do disposto na Lei nº 12.040, de 28 de 
dezembro de 1995.

V – preservação da oferta regular do transporte 
escolar e merenda escolar.

VI – garantia de que não ocorra redução de oferta de 
vagas aos alunos.

VII – oferta de estrutura adequada e condições de 
trabalho para os profissionais da escola.

VIII – manutenção da oferta do atendimento educa-
cional especializados aos alunos.

IX – garantia da continuidade do processo de ensi-
no-aprendizagem dos alunos e não comprometi-
mento do projeto político pedagógico da escola.

Art. 5º - o Município publicará, mensalmente, no 
órgão oficial, como também dará ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I – receitas transferidas pelo Estado para o Municí-
pio decorrente do processo de descentralização do 
ensino dos anos iniciais do ensino fundamental, por 
categoria econômica e fonte, especificando a previ-
são inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 
receita realizada no mês, a realizada no exercício e a 
previsão a realizar;

II – despesas financiadas com a fonte de receita do 
inciso I deste artigo, por categoria econômica, grupo 
de natureza da despesa, elemento da despesa e 
subelemento da despesa, discriminando dotação 
inicial, dotação para o exercício, despesas empenha-
da, liquidada, paga e o saldo, no mês e no exercício.

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 104/2021
TOMADA DE PREÇO Nº. 003/2021
EDITAL 047/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para reforma 
de Quadra Poliesportiva no distrito de Douradinho, 
por meio da Secretaria Municipal de Esportes e 
Juventude, com o fornecimento de materiais e 
mão-de-obra, conforme o projeto básico, memorial 
descritivo, planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro, especificações técnicas e planilhas 
constantes nos Anexos do edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 11 de agosto de 2021 até às 13h00min.
Os interessados em participar desta Tomada de 
Preços deverão adquirir o edital através do site:
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00211/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 049/2021 
Edital 053/2021

DO OBJETO: À FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MEDICAMENTOS, PARA FARMACIA 
BASICA MUNICIPAL, ATRAVES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAUDE.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 02 de agosto de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 10 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 10 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

 RESOLUÇÃO 12/2021
Dispõe sobre a constituição da Comissão de Moni-
toramento e Avaliação e sua competência, para a 
avaliação e fiscalização das parcerias firmadas com o 
Município de Machado, vinculadas a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social .

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021. 
RESOLVE:
Art. 1°- Constituir Comissão de Monitoramento a 
Avaliação, para avaliar e monitorar as parcerias com 
organizações da sociedade civil celebradas com a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Promo-
ção Social.
I - Membros da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação:
Angélica Bomfim Tavares
Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Aryovaldo Magalhães D Andrea Junior
Fabio Joaquim dos Santos
Denise de Araújo Moreira
Art. 2º- Compete à esta comissão de monitoramento 
e avaliação, observar rigorosamente os requisitos da 
Lei 13.019/2014, a fim de apoiar e acompanhar a 
execução das parcerias celebradas que foram autori-
zadas por este conselho, a fim de aprimorar os 
procedimentos, unificar os entendimentos, solucio-

nar controvérsias, padronizar objetivos, sustos e 
indicadores, fomentar o controle de resultados e 
avaliar os relatórios técnicos de monitoramento.
Art. 3º- Para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento de objeto poderá ser efetuada visita in 
loco, dispensada quando a mesma for incompatível 
com o objeto da parceria.
Art. 4º- Esta  Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 13/2021
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais, 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021: 

Considerando: A Lei Federal nº 8742 de 07/12/1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS), consoli-
dada pela Lei 12.435 de 2011.
Considerando; A necessidade de adequação a Lei 
Municipal nº 2736 de 14/12/2016, que dispõe sobre a 
organização da Politica de Assistência Social no 
município e dá outras providências.
Considerando a necessidade de alteração da Resolu-
ção 04/2019.
RESOLVE: 
Art. 1º- Definir os critérios para a concessão dos 
Benefícios Eventuais, que são objetos do Programa 
SOS Social, do município de Machado.
Art. 2º- Os Benefícios Eventuais são provisões 
suplementares e provisórias, sendo vedada sua 
utilização para ajuda em caráter continuado.
Art. 3º- Para fins dessa Resolução são considerados 
Benefícios Eventuais concedidos pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social:
� Cesta básica;
� Cobertor e Colchão;
� Gás de cozinha;
� Auxílio moradia (Aluguel social);
� Auxílio para pagamento de consumo de 
energia elétrica e Água;
� Auxílio funeral;
� Auxilio natalidade;
� Passagem.
Art. 4º- A concessão dos Benefícios Eventuais fica 
condicionada aos seguintes critérios gerais: 
� Registrar pedido junto a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social ou órgão 
a ela vinculado;
� Possuir cadastro atualizado na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
com apresentação dos documentos necessários para 
o cadastramento;
� Comprovar Cadastro atualizado no Cad’Úni-
co;
� Comprovar renda per capta de ¼ do salário 
mínimo vigente, através de declaração formulada e 
padronizada pela Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Promoção Social;
� A concessão será realizada através de visita 
domiciliar de profissional do Serviço Social ou 
avaliação socioeconômica da família, nos casos que 
já estão em acompanhamento pelo respectivo órgão;
Parágrafo Único: Poderão ser deferidos os Benefícios 
Eventuais que constam nessa Resolução, às famílias 
que não se enquadram nos critérios acima, desde 
que estejam em situação de emergência, calamidade 
pública ou que se comprove possuir despesas com 
moradia, saúde ou educação que comprometam sua 

renda.
Art. 5º- São critérios específicos dos respectivos 
Benefícios Eventuais:
� Cobertor e Colchão: 
a-) A quantidade a ser liberada para cada família 
será conforme avaliação do profissional do serviço 
social;
 b-) Não será concedido cobertor à família 
que foi beneficiada no ano anterior, exceto em 
situações de emergência, de calamidade pública ou 
aumento de número de membros da família;
� Gás de cozinha:
a-) Poderão ser concedidos no máximo três (3) gás 
de cozinha a cada grupo familiar, anualmente.
� Auxílio Moradia (Aluguel social):
a-) O auxílio moradia deverá ser liberado somente 
em casos em que a moradia esteja interditada pela 
defesa Civil, com Laudo técnico das condições da 
estrutura física e assinado por profissional responsá-
vel;
b-)Para solicitação deste Beneficio o usuário 
também deverá apresentar os seguintes documentos 
com foto cópia: Carteira de identidade e CPF do 
Locador e Locatário, comprovante de endereço do 
imóvel que será locado;
c-) O tempo que poderá ser concedido o Auxílio 
moradia será por um período de no máximo três (3) 
meses;
d-)Havendo a necessidade de prorrogação do prazo 
do Auxílio moradia, deverá ser analisado e delibera-
do caso, por este Conselho;
e-)O valor máximo que poderá ser concedido como 
Auxílio moradia será de 40 % do salário mínimo 
vigente,  reajustados anualmente pelo INPC- Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor; 
f-)O Auxílio moradia estará condicionado ao pare-
cer favorável do profissional do Serviço Social;
g-) Após a concessão do Benefício o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social, o recibo 
do pagamento do auxílio moradia do mês corres-
pondente.
� Auxílio para pagamento de consumo de 
energia elétrica e Água:
a-) Para solicitação deste Beneficio o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos com fotocópia: 
Carteira de identidade, CPF e as contas em atraso;
b-) Para concessão deste Beneficio é necessário que 
o fornecimento de energia elétrica ou água já esteja 
interrompido por falta de pagamento ou com aviso 
de corte pela concessionária;
c-) O valor que poderá ser concedido para o paga-
mento de energia elétrica será de até R$200,00 
(duzentos reais) e o valor de R$100,00 (cem reais), 
para o pagamento de água, ambos reajustados 
anualmente pelo INPC-Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor;
d-) O Beneficio só poderá ser liberado uma vez ao 
ano para cada grupo familiar;
e-) O Auxilio para pagamento será condicionado ao 
parecer favorável do profissional do Serviço Social, 
constando o valor liberado.
f-) Após a concessão do Beneficio o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social o recibo 
do pagamento do auxilio de consumo de energia 
elétrica e água.
� Auxílio funeral:
a-) Para solicitação deste Beneficio o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos com fotocopia: 
Carteira de identidade e CPF do requerente e do 
falecido, comprovante de endereço do requerente, 
certidão de óbito e nota fiscal da funerária;
b-) O valor que será concedido para o Auxílio 

Funeral  será de R$300,000 (trezentos reais), reajus-
tado anualmente pelo INPC-Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor;
c-) O Auxílio funeral está condicionado ao parecer 
favorável do profissional do Serviço social;
d-) O prazo para requerimento do Beneficio será de 
até sessenta (60) dias a contar da data do óbito;
e-) Nos casos do falecimento de indigentes, o Auxílio 
funeral será liberado mediante solicitação do órgão 
competente e com parecer favorável do profissional 
do Serviço Social, sendo o valor do Beneficio confor-
me definido na alínea b.
f-) Após a concessão do Beneficio o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social o recibo 
do pagamento do auxilio funeral.
Auxílio natalidade:
a-) O Auxílio natalidade será prestado na forma de 
Kit enxoval para recém nascido;
b-) A concessão do Benefício fica condicionada a 
participação prévia da gestante em Grupo de gestan-
tes do CRAS, desde que haja a oferta do serviço 
próximo próximo a sua residência e atendidos os 
demais critérios;
c-) O mesmo grupo familiar poderá ser beneficiado 
mais de uma vez, desde que atenda aos critérios;
d-) O Benefício deverá ser requerido no máximo 
quinze (15) dias a partir da data do nascimento, 
podendo o requerente ser qualquer dos membros 
que compõem o grupo familiar, desde que maior de 
dezoito (18) anos. 
� Passagem:
a-) O Beneficio será concedido exclusivamente para 
itinerantes, mediante atendimento técnico da Equipe 
do Centro de Referência Especializado da Assistên-
cia Social- CREAS;
b-) O Beneficio poderá ser liberado nas situações de 
emergência desde que previamente avaliado pela 
Equipe responsável, assim como pela Equipe técnica 
do CREAS e o profissional do Serviço Social da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Promo-
ção Social;
c-) As passagens serão concedidas preferencialmente 
para a cidade mais próxima, conforme avaliação da 
Equipe responsável;
d-) O órgão responsável deverá manter um controle 
interno das respectivas concessões;
Art. 6º- Esta Resolução entra em vigor a partir da 
data de sua publicação e revoga todas as disposições 
em contrário. 

Machado, 15 de julho de 2021. 

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 14/2021

Dispõe sobre a aprovação de Prestação de Contas do 
Recurso Estadual (piso mineiro) dos anos de 2017, 
2018, 2019 e 2020.

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021. 
Considerando a necessidade de aprovação da Presta-
ção de Contas do Recurso Estadual (piso mineiro) 
dos anos de 2017,  2018,  2019 e 2020;
RESOLVE:
Art 1º-  Aprovar a Prestação de Contas do Recurso 
Estadual (piso mineiro) dos anos de 2017, 2018, 
2019 e 2020.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 15/2021

Dispõe sobre a convocação da Conferencia Munici-
pal de Assistência Social do Município de Machado 
e da outras providencias. 

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021,  define sobre a Conferên-
cia Municipal, resolve:

Artigo 1º - Convocar a V Conferência Municipal de 
Assistência Social com a finalidade de realizar um 
debate que constituirá a base  do plano decenal de 
Assistência Social, com estratégias e  metas   a curto, 
médio e longo prazo.
 
Artigo 2º - A Conferência Municipal de Assistência 
Social será realizada no município de Machado na 
data de 18 de agosto de 2021.

Artigo 3º - O evento terá como tema geral: “ Assis-
tência Social: Direito do povo e Dever do Estado, 
com financiamento público para enfrentar as desi-
gualdades e garantir proteção social ” . 

Artigo 4º - O município durante a sua Conferência 
Municipal elegerá delegados para participação na 
Conferência Estadual, conforme critério definido no 
Regimento Interno da Conferência e baseado na 
tabela proporcionalidade populacional e porte do 
município conforme prevê a Política Nacional de 
Assistência Social  ,  garantindo a paridade entre 
OG’s e ONG’s.

Artigo 5º - Os delegados eleitos nas Plenárias Muni-
cipais receberão suporte financeiro do município 
para participarem da Conferência Estadual.

Artigo 6º - Para organização do evento poderão ser 
criados grupos de trabalho, denominados de comis-
sões.

Artigo 7º - Fica delegado o CMAS para a adoção de 
outras providências necessárias ao cumprimento do 
objeto desta resolução.

Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO



LEI ORDINÁRIA Nº 3.308, DE 15 DE JULHO DE 
2021.

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município na 
realização de consulta pública prévia junto à comu-
nidade escolar local para fins de absorção da gestão 
dos anos iniciais e finais do ensino fundamental de 
escola estadual pública.

O povo do Município de Machado, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes na Câmara Munici-
pal aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte lei:

Art. 1º – Esta lei dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Município na realização de consulta pública prévia 
junto à comunidade escolar local para fins de absor-
ção da gestão dos anos iniciais e finais do ensino 
fundamental de escola estadual pública que se 
encontra sob atual responsabilidade do Estado.

Art. 2º – Deverá ser realizado processo de consulta 
prévia junto à comunidade escolar local, asseguran-
do a máxima publicidade, debate amplo e democrá-
tico, além da realização de audiências públicas 
durante todo o processo. 

§ 1º – O processo de consulta prévia popular deverá 
ser organizado pelo colegiado escolar. 

§ 2º – A consulta popular se dará por meio de voto 
direto, secreto e universal, após amplo debate, de 
forma democrática, com toda a comunidade escolar 
local por meio de reuniões e assembléias regionais, 
sendo permitido o uso de meios tecnológicos para 
referidos atos. 

Art. 3º – Somente haverá a absorção da gestão das 
matrículas do ensino fundamental das escolas 
estaduais pelo Município de Machado/MG, caso a 
comunidade escolar local concorde com a mudança 
após a realização do processo de consulta pública 
prévia, ou mediante sentença judicial transitada em 
julgado. 

Art. 4º – Em caso de eventual aprovação pela comu-

nidade escolar após a finalização de todo o processo 
de consulta prévia, se o Município manifestar a sua 
concordância com o processo de mudança da gestão 
do ensino fundamental solicitará autorização legisla-
tiva pela respectiva Câmara Municipal. 

§ 1º – Se o Município manifestar interesse em 
assumir a gestão do ensino fundamental de escola 
estadual deverá atender todos os seguintes critérios:
I -  comprovação da capacidade financeira e de 
geração de receita municipal para a absorção das 
referidas matrículas. 

II – demonstração do cumprimento das metas do 
Plano Municipal de Educação em relação a oferta de 
vagas na educação infantil e creches.

III - possuir infraestrutura própria e adequada para  
atender a oferta do ensino dos anos iniciais do 
ensino fundamental que será assumida. 

IV – apresentação de avaliação da capacidade 
mínima de atendimento escolar do Município, que 
será calculada, observando-se:

a)  as disposições da Lei Federal nº 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020 no que diz respeito à aplicação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério;

b) o número de matrículas em cursos de educação 
infantil, ensino fundamental e educação de jovens e 
adultos ministrados nas escolas municipais autoriza-
das pelo respectivo sistema de educação, para cum-
primento do disposto na Lei nº 12.040, de 28 de 
dezembro de 1995.

V – preservação da oferta regular do transporte 
escolar e merenda escolar.

VI – garantia de que não ocorra redução de oferta de 
vagas aos alunos.

VII – oferta de estrutura adequada e condições de 
trabalho para os profissionais da escola.

VIII – manutenção da oferta do atendimento educa-
cional especializados aos alunos.

IX – garantia da continuidade do processo de ensi-
no-aprendizagem dos alunos e não comprometi-
mento do projeto político pedagógico da escola.

Art. 5º - o Município publicará, mensalmente, no 
órgão oficial, como também dará ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público:

I – receitas transferidas pelo Estado para o Municí-
pio decorrente do processo de descentralização do 
ensino dos anos iniciais do ensino fundamental, por 
categoria econômica e fonte, especificando a previ-
são inicial, a previsão atualizada para o exercício, a 
receita realizada no mês, a realizada no exercício e a 
previsão a realizar;

II – despesas financiadas com a fonte de receita do 
inciso I deste artigo, por categoria econômica, grupo 
de natureza da despesa, elemento da despesa e 
subelemento da despesa, discriminando dotação 
inicial, dotação para o exercício, despesas empenha-
da, liquidada, paga e o saldo, no mês e no exercício.

Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Município de Machado, 15 de julho de 2021.

Maycon Willian da Silva
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº. 104/2021
TOMADA DE PREÇO Nº. 003/2021
EDITAL 047/2021 

DO OBJETO: A presente licitação tem como objeto 
a contratação de empresa especializada para reforma 
de Quadra Poliesportiva no distrito de Douradinho, 
por meio da Secretaria Municipal de Esportes e 
Juventude, com o fornecimento de materiais e 
mão-de-obra, conforme o projeto básico, memorial 
descritivo, planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro, especificações técnicas e planilhas 
constantes nos Anexos do edital.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES PROPOS-
TAS/HABILITAÇÃO:
Dia 11 de agosto de 2021 até às 13h00min.
Os interessados em participar desta Tomada de 
Preços deverão adquirir o edital através do site:
https://transparencia.machado.mg.gov.br/licitacoes

Evaneo Martins de Paiva
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº. 00211/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 049/2021 
Edital 053/2021

DO OBJETO: À FUTURA E EVENTUAL AQUISI-
ÇÃO DE MEDICAMENTOS, PARA FARMACIA 
BASICA MUNICIPAL, ATRAVES DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE SAUDE.

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
NO SITE:
Dia 02 de agosto de 2021 as 09h00minh.

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
Dia 10 de agosto de 2021 as 13h00minhs.

ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS:
Dia 10 de agosto 2021 as 13h01minh00minh.

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES:
Tão logo encerrada a abertura e avaliação das 
propostas.

Os interessados em participar deste Pregão Eletrôni-
co deverão adquirir o edital através do site: 
http://machadoportaltransparencia.portalfacil.-
com.br/licitacoes

Luiz Fernando da Silva
Pregoeiro Oficial

 RESOLUÇÃO 12/2021
Dispõe sobre a constituição da Comissão de Moni-
toramento e Avaliação e sua competência, para a 
avaliação e fiscalização das parcerias firmadas com o 
Município de Machado, vinculadas a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social .

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021. 
RESOLVE:
Art. 1°- Constituir Comissão de Monitoramento a 
Avaliação, para avaliar e monitorar as parcerias com 
organizações da sociedade civil celebradas com a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Promo-
ção Social.
I - Membros da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação:
Angélica Bomfim Tavares
Ivanise Tavares Mendes Aguiar
Aryovaldo Magalhães D Andrea Junior
Fabio Joaquim dos Santos
Denise de Araújo Moreira
Art. 2º- Compete à esta comissão de monitoramento 
e avaliação, observar rigorosamente os requisitos da 
Lei 13.019/2014, a fim de apoiar e acompanhar a 
execução das parcerias celebradas que foram autori-
zadas por este conselho, a fim de aprimorar os 
procedimentos, unificar os entendimentos, solucio-

nar controvérsias, padronizar objetivos, sustos e 
indicadores, fomentar o controle de resultados e 
avaliar os relatórios técnicos de monitoramento.
Art. 3º- Para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento de objeto poderá ser efetuada visita in 
loco, dispensada quando a mesma for incompatível 
com o objeto da parceria.
Art. 4º- Esta  Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 13/2021
A Presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais, 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021: 

Considerando: A Lei Federal nº 8742 de 07/12/1993 
(Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS), consoli-
dada pela Lei 12.435 de 2011.
Considerando; A necessidade de adequação a Lei 
Municipal nº 2736 de 14/12/2016, que dispõe sobre a 
organização da Politica de Assistência Social no 
município e dá outras providências.
Considerando a necessidade de alteração da Resolu-
ção 04/2019.
RESOLVE: 
Art. 1º- Definir os critérios para a concessão dos 
Benefícios Eventuais, que são objetos do Programa 
SOS Social, do município de Machado.
Art. 2º- Os Benefícios Eventuais são provisões 
suplementares e provisórias, sendo vedada sua 
utilização para ajuda em caráter continuado.
Art. 3º- Para fins dessa Resolução são considerados 
Benefícios Eventuais concedidos pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social:
� Cesta básica;
� Cobertor e Colchão;
� Gás de cozinha;
� Auxílio moradia (Aluguel social);
� Auxílio para pagamento de consumo de 
energia elétrica e Água;
� Auxílio funeral;
� Auxilio natalidade;
� Passagem.
Art. 4º- A concessão dos Benefícios Eventuais fica 
condicionada aos seguintes critérios gerais: 
� Registrar pedido junto a Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social ou órgão 
a ela vinculado;
� Possuir cadastro atualizado na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção Social, 
com apresentação dos documentos necessários para 
o cadastramento;
� Comprovar Cadastro atualizado no Cad’Úni-
co;
� Comprovar renda per capta de ¼ do salário 
mínimo vigente, através de declaração formulada e 
padronizada pela Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Promoção Social;
� A concessão será realizada através de visita 
domiciliar de profissional do Serviço Social ou 
avaliação socioeconômica da família, nos casos que 
já estão em acompanhamento pelo respectivo órgão;
Parágrafo Único: Poderão ser deferidos os Benefícios 
Eventuais que constam nessa Resolução, às famílias 
que não se enquadram nos critérios acima, desde 
que estejam em situação de emergência, calamidade 
pública ou que se comprove possuir despesas com 
moradia, saúde ou educação que comprometam sua 

renda.
Art. 5º- São critérios específicos dos respectivos 
Benefícios Eventuais:
� Cobertor e Colchão: 
a-) A quantidade a ser liberada para cada família 
será conforme avaliação do profissional do serviço 
social;
 b-) Não será concedido cobertor à família 
que foi beneficiada no ano anterior, exceto em 
situações de emergência, de calamidade pública ou 
aumento de número de membros da família;
� Gás de cozinha:
a-) Poderão ser concedidos no máximo três (3) gás 
de cozinha a cada grupo familiar, anualmente.
� Auxílio Moradia (Aluguel social):
a-) O auxílio moradia deverá ser liberado somente 
em casos em que a moradia esteja interditada pela 
defesa Civil, com Laudo técnico das condições da 
estrutura física e assinado por profissional responsá-
vel;
b-)Para solicitação deste Beneficio o usuário 
também deverá apresentar os seguintes documentos 
com foto cópia: Carteira de identidade e CPF do 
Locador e Locatário, comprovante de endereço do 
imóvel que será locado;
c-) O tempo que poderá ser concedido o Auxílio 
moradia será por um período de no máximo três (3) 
meses;
d-)Havendo a necessidade de prorrogação do prazo 
do Auxílio moradia, deverá ser analisado e delibera-
do caso, por este Conselho;
e-)O valor máximo que poderá ser concedido como 
Auxílio moradia será de 40 % do salário mínimo 
vigente,  reajustados anualmente pelo INPC- Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor; 
f-)O Auxílio moradia estará condicionado ao pare-
cer favorável do profissional do Serviço Social;
g-) Após a concessão do Benefício o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social, o recibo 
do pagamento do auxílio moradia do mês corres-
pondente.
� Auxílio para pagamento de consumo de 
energia elétrica e Água:
a-) Para solicitação deste Beneficio o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos com fotocópia: 
Carteira de identidade, CPF e as contas em atraso;
b-) Para concessão deste Beneficio é necessário que 
o fornecimento de energia elétrica ou água já esteja 
interrompido por falta de pagamento ou com aviso 
de corte pela concessionária;
c-) O valor que poderá ser concedido para o paga-
mento de energia elétrica será de até R$200,00 
(duzentos reais) e o valor de R$100,00 (cem reais), 
para o pagamento de água, ambos reajustados 
anualmente pelo INPC-Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor;
d-) O Beneficio só poderá ser liberado uma vez ao 
ano para cada grupo familiar;
e-) O Auxilio para pagamento será condicionado ao 
parecer favorável do profissional do Serviço Social, 
constando o valor liberado.
f-) Após a concessão do Beneficio o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social o recibo 
do pagamento do auxilio de consumo de energia 
elétrica e água.
� Auxílio funeral:
a-) Para solicitação deste Beneficio o usuário deverá 
apresentar os seguintes documentos com fotocopia: 
Carteira de identidade e CPF do requerente e do 
falecido, comprovante de endereço do requerente, 
certidão de óbito e nota fiscal da funerária;
b-) O valor que será concedido para o Auxílio 
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Funeral  será de R$300,000 (trezentos reais), reajus-
tado anualmente pelo INPC-Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor;
c-) O Auxílio funeral está condicionado ao parecer 
favorável do profissional do Serviço social;
d-) O prazo para requerimento do Beneficio será de 
até sessenta (60) dias a contar da data do óbito;
e-) Nos casos do falecimento de indigentes, o Auxílio 
funeral será liberado mediante solicitação do órgão 
competente e com parecer favorável do profissional 
do Serviço Social, sendo o valor do Beneficio confor-
me definido na alínea b.
f-) Após a concessão do Beneficio o usuário deverá, 
obrigatoriamente, apresentar na Secretaria Munici-
pal de Desenvolvimento e Promoção Social o recibo 
do pagamento do auxilio funeral.
Auxílio natalidade:
a-) O Auxílio natalidade será prestado na forma de 
Kit enxoval para recém nascido;
b-) A concessão do Benefício fica condicionada a 
participação prévia da gestante em Grupo de gestan-
tes do CRAS, desde que haja a oferta do serviço 
próximo próximo a sua residência e atendidos os 
demais critérios;
c-) O mesmo grupo familiar poderá ser beneficiado 
mais de uma vez, desde que atenda aos critérios;
d-) O Benefício deverá ser requerido no máximo 
quinze (15) dias a partir da data do nascimento, 
podendo o requerente ser qualquer dos membros 
que compõem o grupo familiar, desde que maior de 
dezoito (18) anos. 
� Passagem:
a-) O Beneficio será concedido exclusivamente para 
itinerantes, mediante atendimento técnico da Equipe 
do Centro de Referência Especializado da Assistên-
cia Social- CREAS;
b-) O Beneficio poderá ser liberado nas situações de 
emergência desde que previamente avaliado pela 
Equipe responsável, assim como pela Equipe técnica 
do CREAS e o profissional do Serviço Social da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Promo-
ção Social;
c-) As passagens serão concedidas preferencialmente 
para a cidade mais próxima, conforme avaliação da 
Equipe responsável;
d-) O órgão responsável deverá manter um controle 
interno das respectivas concessões;
Art. 6º- Esta Resolução entra em vigor a partir da 
data de sua publicação e revoga todas as disposições 
em contrário. 

Machado, 15 de julho de 2021. 

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 14/2021

Dispõe sobre a aprovação de Prestação de Contas do 
Recurso Estadual (piso mineiro) dos anos de 2017, 
2018, 2019 e 2020.

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021. 
Considerando a necessidade de aprovação da Presta-
ção de Contas do Recurso Estadual (piso mineiro) 
dos anos de 2017,  2018,  2019 e 2020;
RESOLVE:
Art 1º-  Aprovar a Prestação de Contas do Recurso 
Estadual (piso mineiro) dos anos de 2017, 2018, 
2019 e 2020.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS

RESOLUÇÃO 15/2021

Dispõe sobre a convocação da Conferencia Munici-
pal de Assistência Social do Município de Machado 
e da outras providencias. 

O presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS), no uso de suas atribuições legais 
assina e torna pública a deliberação tomada em 
reunião no dia 15/07/2021,  define sobre a Conferên-
cia Municipal, resolve:

Artigo 1º - Convocar a V Conferência Municipal de 
Assistência Social com a finalidade de realizar um 
debate que constituirá a base  do plano decenal de 
Assistência Social, com estratégias e  metas   a curto, 
médio e longo prazo.
 
Artigo 2º - A Conferência Municipal de Assistência 
Social será realizada no município de Machado na 
data de 18 de agosto de 2021.

Artigo 3º - O evento terá como tema geral: “ Assis-
tência Social: Direito do povo e Dever do Estado, 
com financiamento público para enfrentar as desi-
gualdades e garantir proteção social ” . 

Artigo 4º - O município durante a sua Conferência 
Municipal elegerá delegados para participação na 
Conferência Estadual, conforme critério definido no 
Regimento Interno da Conferência e baseado na 
tabela proporcionalidade populacional e porte do 
município conforme prevê a Política Nacional de 
Assistência Social  ,  garantindo a paridade entre 
OG’s e ONG’s.

Artigo 5º - Os delegados eleitos nas Plenárias Muni-
cipais receberão suporte financeiro do município 
para participarem da Conferência Estadual.

Artigo 6º - Para organização do evento poderão ser 
criados grupos de trabalho, denominados de comis-
sões.

Artigo 7º - Fica delegado o CMAS para a adoção de 
outras providências necessárias ao cumprimento do 
objeto desta resolução.

Artigo 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

Machado, 15 de julho de 2021.

Selmara Carvalho Leite
Presidente do CMAS


